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Alferes 17065200 Orlando Miguel Martins Viegas
Alferes 10504304 Luís Filipe Silva Fernandes
Alferes 12088401 Vítor Miguel Silva Gonçalves
Alferes 15171404 Susana Fragoso Lopes Pais
Alferes 08422000 Ricardo Jorge Barroso Pereira
Alferes 04575001 Hugo Miguel Lajoso Camelo
Alferes 18630001 António Maximiano Cardoso Lucas
Alferes 10494001 Vítor Manuel Galrito dos Santos Custódio
Alferes 05014901 Anabela Leite Gonçalves
Alferes 15833102 Ricardo Eduardo Barros e Silva Aguiar
Alferes 00078601 Carolina Pinto Gonçalves de Sousa Rebelo
Alferes 09629503 Dinis Moreira Brito da Fonseca
Alferes 00809501 Luís Filipe Ribeiro Ferreira
Alferes 10209202 Luís Ricardo Silva Inácio
Alferes 04615799 Jorge Manuel da Silva Tarroso Gomes
Alferes 13510301 João da Silva Pedro
Alferes 00430400 Fátima Sandra Domingues Garcia
Alferes 13951799 Fábio Valério Correia Tomás
Alferes 11406404 Hélder Ribeiro Pires
Alferes 09231102 Cátia Daniela dos Santos Sousa
Alferes 13635104 Susana Cristina Teixeira da Silva
Alferes 05107102 Ana Rita Claudino Correia
Alferes 00264699 Hugo de Carvalho Osório Ribeiro de Figueiredo
Alferes 00404504 Carlos Miguel Marinho Pinto Ferreira
Alferes 07288801 Maria Alice Pires Belém
Alferes 06630901 Ana Raquel Figueira
Alferes 00285400 Joana Patrícia dos Santos Passeira
Alferes 07722901 Marco Alexandre dos Santos Martins
Alferes 08258501 Melani Martins da Costa

2 — Os referidos Oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 
9 de março de 2014, ficando integrados na primeira posição da estrutura 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação da presente portaria no Diário da República, nos ter-
mos do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2014).

4 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto no 
n.º 11 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2014) e na sequência da autorização concedida pelo Des-
pacho n.º 5453 -A/2014, de 16 de abril, de Suas Excelências a Ministra 
de Estado e das Finanças e o Ministro da Defesa Nacional, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 17 de abril de 2014.

5 — Estas promoções são efetuadas, ainda, ao abrigo da faculdade 
prevista n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, mini-
mizando a carência existente no posto de Tenente, e visam satisfazer 
necessidades de carácter operacional do Exército, designadamente a 
necessidade de desempenho de funções de comando e chefia em uni-
dades operacionais em que o referido posto se mostra essencial para a 
formação, treino, aprontamento e sustentação operacional do Exército, 
para o cumprimento das Missões atribuídas.

31 de julho de 2014. — O Chefe da Repartição, José Domingos 
Sardinha Dias, COR ART.

208006107 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Proteção Civil

Louvor n.º 424/2014
Louvo a licenciada Carla Sofia da Mota Dinis, pela elevada com-

petência e pela forma leal e empenhada como tem desempenhado as 
funções de chefe do Núcleo de Gestão Patrimonial.

Dotada de elevados dotes de carácter e assinaláveis conhecimentos 
técnicos, demonstrou excecional zelo no cumprimento das tarefas que 
lhe foram cometidas, no âmbito do vastíssimo leque de competências 
do Núcleo que chefia, nomeadamente nas áreas de contratação pú-
blica, gestão patrimonial e execução do plano anual de necessidades.

São de enfatizar, entre outros, alguns projetos relevantes para a Autori-
dade Nacional de Proteção Civil que foram desenvolvidos pela licenciada, 
particularmente, a aquisição de veículos, equipamento e fardamento para a 
Força Especial de Bombeiros, a aquisição de veículos e fardamento para a 
estrutura operacional, a aquisição de artigos para a reserva de emergência, 
bem como a aquisição de equipamentos de informática e comunicações.

Pelas qualidades acima expostas, entendo ser inteiramente justo 
atribuir este louvor, manifestando à Dr.ª Carla Dinis o meu público 

agradecimento e elevado apreço pelo excelente trabalho desenvol-
vido, reconhecendo publicamente os seus serviços, que muito con-
tribuíram para o prestígio da Autoridade Nacional de Proteção Civil.

14 de abril de 2014. — O Diretor Nacional de Recursos de Proteção 
Civil, José Teixeira, coronel.

208000542 

 Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Portalegre

Despacho n.º 10040/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-
ferida pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8369 /2014, do Exmo. 
Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, subdelego no Comandante interino do Destacamento Territorial 
de Portalegre, Tenente de infantaria, Guilherme Nabais Nogueiro de 
Almeida e Brito, a competência para assinatura de guias de marcha e 
guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de abril de 2014.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

27 de junho de 2014. — O Comandante do Comando Territorial de 
Portalegre, Mário João Parente Monteiro, tenente -coronel.

208001247 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 8999/2014

Concurso externo de ingresso para constituição de relação jurídica 
de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 28 (vinte e oito) postos de trabalho de técnico 
profissional de reinserção social de 2.ª classe da carreira de Téc-
nico Profissional de Reinserção Social.
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º da Lei 

n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro e nos termos do artigo 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, faz -se público que, por despacho de 26 
de junho de 2014, da subdiretora -geral de Reinserção e Serviços Prisio-
nais, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo 
de ingresso (referência 42/TPRS/2014), para ocupação de 28 postos de 
trabalho para a categoria de técnico profissional de reinserção social 
de 2.ª classe da carreira de técnico profissional de reinserção social, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado do mapa de 
pessoal da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

3 — O recrutamento é externo, tendo em conta o despacho da Ministra 
da Justiça, datado de 3 de janeiro de 2014, e o despacho do Secretário 
de Estado da Administração Pública, datado de 10 de março de 2014, 
no âmbito dos quais se consideram verificados os pressupostos que 
justificam o recurso a este tipo de recrutamento, em conformidade com 
o disposto no n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
podendo, deste modo, candidatar -se ao mesmo, trabalhadores com ou 
sem relação jurídica de emprego público já estabelecida.

4 — Sistema de quota de emprego para pessoas com deficiência: 
nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, é garantida a reserva de 2 postos de trabalho, a preencher 
por candidatos com deficiência cujo grau de incapacidade seja igual 
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ou superior a 60 %. Estes candidatos deverão declarar no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapa-
cidade e o tipo de deficiência. No requerimento de admissão deverão 
ainda mencionar quais os meios necessários comunicação/expressão 
a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
supramencionado diploma.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para os postos de 
trabalho postos a concurso.

6 — Caracterização dos postos de trabalho — O conteúdo funcional 
dos postos de trabalho, de acordo com o n.º 1 do artigo 36.º do Decreto-
-Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro, e constante do anexo III do Decreto-
-Lei n.º 204 -A/2001, de 26 de julho, é o seguinte:

Sob orientação de dirigentes, coordenadores e técnicos superiores e 
aplicando normas e instruções, desempenha funções de apoio técnico 
na área operativa de reinserção social de delinquentes, designadamente 
no domínio da execução de decisões judiciais que apliquem medidas 
tutelares educativas e penas e medidas penais alternativas à prisão de 
execução na comunidade com vigilância eletrónica.

No âmbito da execução da medida tutelar de internamento e de outras 
medidas cumpridas em centro educativo, efetua fundamentalmente 
tarefas de acompanhamento e vigilância de jovens infratores, durante 
o dia e no período de descanso noturno, transmitindo valores e regras 
de comportamento social e juridicamente integrado.

Desenvolve ações relacionadas com a preparação e execução de 
programas de despiste e orientação vocacional, de formação escolar 
e profissional, de saúde, de animação sociocultural, desportivos e ou-
tros, zela pela alimentação, higiene, segurança e bem  -estar dos jovens 
internados e assegura ligações com o exterior, designadamente deslo-
cando  -se ao seu meio de origem, assegurando o seu acompanhamento 
a tribunais, centros de saúde, hospitais, escolas ou outras instituições 
da comunidade, bem como a sua recondução ao centro educativo em 
caso de ausência.

Desenvolve ações de prevenção e deteção da introdução ou do uso 
de substâncias e objetos proibidos ou perigosos, podendo realizar as 
revistas e inspeções previstas no artigo 170.º da lei Tutelar Educativa. 
Assegura a ordem e a disciplina no centro educativo, nomeadamente 
prevenindo ou sustendo comportamentos socialmente desajustados 
dos jovens internados e, subordinado aos princípios da necessidade, 
adequação e proporcionalidade, adota, nas situações legalmente per-
mitidas, medidas de contenção física, pessoal, dentro e fora do centro 
educativo.

Orienta e aconselha o menor na administração e conservação dos seus 
bens e objetos de uso pessoal.

Colabora na preparação, execução e avaliação do projeto educativo 
pessoal dos internados, bem como na elaboração de informações, re-
latórios ou outros instrumentos técnicos de suporte à intervenção em 
centro educativo.

No âmbito da execução de medidas tutelares educativas na comuni-
dade assegura tarefas de acompanhamento de menores e jovens, sob a 
orientação do coordenador e técnico superior responsável, nomeada-
mente verificando e controlando o cumprimento de obrigações, regras 
de conduta e tarefas ou trabalho a favor da comunidade, estabelecendo 
contactos com serviços e entidades intervenientes no processo educativo 
e de reinserção social, colaborando na preparação, execução e avaliação 
de planos de execução das medidas, bem como na elaboração de infor-
mações, relatórios e outros instrumentos técnicos.

No âmbito da execução de penas e medidas penais de execução na 
comunidade com vigilância eletrónica, sob a orientação do coordenador 
e técnico superior responsável, assegura tarefas de acompanhamento de 
adultos e jovens, de monitorização do sistema informático, de reação 
a alarmes e alertas com deslocações aos locais de vigilância eletró-
nica a qualquer hora do dia ou da noite, de despiste e investigação 
das ocorrências e reposição da normalidade, de resposta de primeira 
linha de intervenção em situações de crise, de reposição da normali-
dade na execução da decisão judicial, de controlo e fiscalização das 
saídas autorizadas dos vigiados e das suas finalidades, de instalação 
dos equipamentos de vigilância eletrónica, de aferição do seu correto 
funcionamento, de desinstalação dos equipamentos de vigilância ele-
trónica bem como a condução das viaturas de serviço. Colabora ainda 
na preparação, execução e avaliação de planos de execução das penas 
e medidas, bem como na elaboração de informações, relatórios e outros 
instrumentos técnicos.

Em qualquer dos casos executa outras tarefas no âmbito da ativi-
dade operativa, nomeadamente colaborando em ações e projetos de 
prevenção da delinquência juvenil e na prestação de assessoria técnica 
aos tribunais.

Quando o exercício das suas funções implique deslocações, con-
duz viaturas afetas ao serviço, desde que para tal possua habilitação 
legal.

7 — Local de trabalho:
O local de trabalho situa -se em qualquer um dos Centros Educativos, 

ou em qualquer uma das Equipas de Vigilância Eletrónica da DGRSP.
8 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-

dente à respetiva categoria, fixado nos termos do n.º 3 do artigo 42.º da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, sendo as condições de trabalho 
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores da 
administração central e em especial as aplicáveis ao Ministério da Justiça 
e à Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais designadamente, 
subsídio de turno e ou ónus pelo exercício de funções, previsto no n.º 6 
do artigo 67.º do Decreto -Lei n.º 204 -A/2001, de 26 de julho.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.º 2 do artigo 29.º do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais:
Estar habilitado com adequado curso tecnológico ou curso das escolas 

profissionais nas áreas de animador sociocultural, sociocultural/técnico 
psicossocial, animador social/técnico de desenvolvimento, animador 
social/organização e planeamento, animador sociocultural/desporto, ou 
curso equiparado que confira certificado de qualificação profissional 
de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, do Conselho das 
Comunidades Europeias, de 16 de julho de 1985, em conformidade 
com as disposições conjugadas da alínea d) do n.º 1, do artigo 6.º, do 
Decreto  -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de dezembro, republicado pela Lei 
n.º 44/99, de 11 de junho, e do n.º 1 do artigo 62.º, do Decreto -Lei 
n.º 204 -A/2001, de 26 de julho.

9.3 — Requisitos preferenciais:
Possuir carta de condução.

9.4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos até ao 
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — A candidatura é formalizada mediante requerimento tipo, a 

utilizar obrigatoriamente pelos candidatos, disponível na página ele-
trónica desta Direção -Geral, (www.dgsp.mj.pt) ou nas suas instalações 
sitas na Av. da Liberdade, n.º 9, 2.º andar em Lisboa.

A candidatura deve ser entregue nas instalações desta Direção Geral 
ou remetida pelo correio, com aviso de receção, até ao termo do prazo 
fixado, para a Av. da Liberdade, n.º 9, 2.º andar — 1250 -139 Lisboa.

10.2 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia legível do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, caso lhe tenha sido reconhecido, legalmente, algum 

grau de incapacidade, de quais os meios necessários comunicação/ex-
pressão a utilizar;

d) Declaração comprovativa da modalidade de constituição da relação 
jurídica de emprego público, no caso da sua existência;

e) Curriculum vitae.

11 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do mesmo artigo.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Métodos de seleção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.º 

do Decreto  -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, serão utilizados os seguintes 
métodos de seleção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de seleção.

13.1 — A prova de conhecimentos tem caráter eliminatório, 
considerando -se excluídos os candidatos que obtiverem uma classifi-
cação inferior a 9,5 valores.
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13.2 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão 
oportunamente convocados, reveste a forma escrita e visa avaliar os 
níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos 
exigíveis e adequados ao exercício da função.

13.2.1 — Os temas a abordar na prova de conhecimentos, bem como 
a legislação e a bibliografia necessárias para a preparação da prova de 
conhecimentos são publicados em anexo ao presente aviso.

13.2.2 — A prova de conhecimentos consistirá num teste de resposta 
de escolha múltipla, sendo permitida a consulta da legislação de pre-
paração da prova, publicada em anexo ao presente aviso, desde que os 
candidatos sejam portadores da mesma.

13.3 — Os candidatos selecionados que nos termos do n.º 13.1 obte-
nham classificação igual ou superior a 9,5 valores, serão convocados, 
para a entrevista profissional de seleção, onde serão ponderados o sentido 
crítico, a motivação, a expressão e fluência verbais, e a qualidade da 
experiência profissional de acordo com a seguinte fórmula, arredondando 
por excesso para a casa decimal imediatamente superior os valores obti-
dos em centésimas iguais ou superiores a 0,05; e para a imediatamente 
inferior, por defeito, as restantes:

E = SC + M+ EFV + QEP
4

13.4 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um dos 
métodos de seleção, considerando -se como não aprovados os candidatos 
que no método de seleção eliminatório ou na classificação final obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores.

13.5 — Em caso de igualdade de classificação final observar -se -á 
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho.

14 — Os critérios da prova de conhecimentos e da entrevista profis-
sional de seleção, bem como o sistema de classificação final, constam 
de atas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Publicitação das listas do concurso:
15.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão da relação a afixar 

no local de estilo das instalações da Direção -Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.º esquerdo, Lisboa, e na página 
eletrónica da DGRSP — www.dgsp.mj.pt, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e os candidatos excluídos serão 
notificados nos termos do artigo 34.º do mesmo diploma legal.

15.2 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos 
candidatos nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, sendo igualmente publicitada na página eletrónica desta 
Direção -Geral.

16 — Constituição do júri do concurso:
Presidente — Licenciada Maria da Conceição Freire Condeço de 

Oliveira, Diretora de Serviços de Justiça Juvenil.
Vogais efetivos:
Licenciado Nuno Manuel Peres Franco Caiado, Diretor de Serviços 

de Vigilância Eletrónica, que substituirá a presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, técnica su-
perior da DGRH.

Vogais suplentes:
Licenciado Paulo José Ferreira dos Santos Monteiro, Diretor do Centro 

Educativo da Bela Vista.
Licenciada Teresa Maria Lopes, técnica superior de Reinserção Social 

Principal da Direção de Serviços de Vigilância Eletrónica.

17 — Informações complementares podem ser obtidas nas páginas 
eletrónicas da DGRSP — www.dgsp.mj.pt.

14 de julho de 2014. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

Legislação (na sua redação atual)

(apenas as matérias/artigos indicados)
Lei Tutelar Educativa (LTE), aprovada pela Lei n.º 166/99, de 14 

de setembro.
Decreto -Lei n.º 323 -E/2000, de 20 de dezembro — Regulamenta a 

Lei n.º 166/99, de 14 de setembro.

Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro — Regula a utilização da Vigilância 
Eletrónica.

Portaria n.º 26/2001, de 15 de janeiro, que estabelece as caraterís-
ticas técnicas gerais a que deve obedecer o equipamento a utilizar na 
vigilância eletrónica.

Código Penal, republicado pela Lei n.º 59/2007, de 4 de setem-
bro — artigos 44.º; 61.º e 62.º.

Código de Processo Penal, republicado pela Lei n.º 48/2007, de 29 
de agosto — artigos 191.º; 193.º; 200.º, 201.º, 203.º; 204.º, 484.º, 485.º 
e 487.º.

Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro — Estabelece o regime jurídico 
aplicável à prevenção da violência doméstica, à proteção e à assistência 
das suas vítimas — artigos 35.º e 36.º.

Código da Execução das Penas e Medidas Privativas de Liberdade, 
aprovado pela Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro, com as alterações 
introduzidas pelas Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro, Lei n.º 40/2010, 
de 3 de setembro e Lei n.º 21/2013, de 21 de fevereiro — artigos 118.º 
a 122.º, 216.º a 222.º.

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, artigos 6.º a 10.º (Modalidades da relação 
jurídica de emprego público); artigos 19.º a 24.º (Garantias de impar-
cialidade/acumulação de funções) artigos 288.º a 313.º (Cessação da 
relação jurídica de emprego); artigos 108.º a 119.º do Regime (Horários 
de trabalho); artigos 126.º a 132.º do Regime (Férias); artigos 133.º a 
143.º do Regime (Faltas); artigos 280.º a 283.º do Regime (Licenças sem 
remuneração); artigos 70.º a 73.º (Infração disciplinar/deveres funcio-
nais); artigo 76.º (Sujeição ao poder disciplinar); artigos 176.º a 239.º 
(Penas disciplinares); artigo 206.º (Violação do dever de assiduidade).

Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro — artigos 44.º a 51.º 
(Garantias de imparcialidade).

Decreto -Lei n.º 215/2012 de 28 de setembro — Lei Orgânica da 
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Portaria n.º 118/2013 de 25 de março — Estrutura nuclear e compe-
tências da DGRSP.
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 Aviso n.º 9000/2014

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público na modalidade contrato em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchi-
mento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior — Centro de Competências para a Gestão de Cuidados 
de Saúde Referência — 45/TS/2014.
1 — Em conformidade com o n.º 3 do artigo 6.º e com o artigo 50.º, 

ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), na sua atual 
redação, torna -se público que, por despacho de 7 de julho de 2014, da 
subdiretora -geral de Reinserção e Serviços Prisionais, está aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicitação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal comum para preen-
chimento de um posto de trabalho da carreira e categoria de técnico 
superior do mapa de pessoal da Direção Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado parecer prévio ao INA (Processo n.º 3112) que 
declarou inexistirem trabalhadores em situação de requalificação com 
o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da 
referida portaria.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica da DGRSP ((www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Concursos) a partir da data da publicação 
no Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
Efetuar estudos na área da saúde com apresentação de propostas 

relativas aos procedimentos a adotar no âmbito das necessidades de 
profilaxia e tratamento da população reclusa e dos jovens internados 
em centros educativos e da aquisição e distribuição de medicamentos 


